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RESUMO O texto apresenta as 
linhas gerais do processo de 
integração no Mercosul. Inicialmente, 
são apresentados os antecedentes do 
Tratado de Assunção e, em seguida, 
os obietivos, mecanismos e 
institÜições encarregadas do projeto 
intemacionista. Posteriormente. faz-se 
um 6reve contraponto entre ~e i cosu l ,  
Nafta e União Européia. Nas seções 
seguintes, são discutidos os principais 
elementos balizadores do 
funcionamento do bloco - tarifa 
externa comum, regras de origem, 
institucionalidade etc. - e os 
problemas que precisam ser 
equacionados antes da formação do 
mercado comum. Em seguida, 
analisa-se a evolução do intercâmbio 
entre os quatro países. Na última 
parte, são feitas algumas 
considerações a título de conclusão, 
enfatizando-se a importância 
estratégica do Mercosul para o Brasil 
e levantando-se possíveis impactos 
das medidas restritivas de comércio 
exterior que este país e a Argentina 
tiveram que adotar no primeiro 
trimestre de 1995. 

ABSTRACT This paper presents a 
broad outline of the Mercosur 
integration process. The origins of the 
Treaty of Asuncion are examinedfirst, 
followed by an analysis of the 
objectives of the integration project, 
and the mechanisms and institutions 
designed to achieve it. After a brief 
comparison among Mercosur, Nafta 
and European Union, the paper 
analyzes the bloc's main pillars - the 
common externa1 tariff, rules of 
origins, institutional arrangements 
etc. - and hurdles which have to be 
overcome before a common market 
can be set up. The paper proceeds 
with an analysis of the links 
developed by the four countries, and 
ends with some concluding remarks, 
emphasizing the strategic importance 
of Mercosur for Brazil and listing 
possible impacts of the restrictive 
measures of foreign trade taken by 
Brazil and Argentina in the first 
quarter of 1995. 
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I. Introdução 

rasil, Argentina, Paraguai e Uruguai deram um passo decisivo em seu 
processo de integração econômica no âmbito do Mercado Comum 

do Sul (~ercosul) em 1";e janeiro de 1995, com a formação de uma zona 
de livre comércio e de uma união aduaneira parcial.' A constituição de um 
mercado comum, prevista pelo Tratado de Assunção assinado em 199 1, teve 
que ser adiada em razão das dificuldades de se levar a cabo um projeto tão 
ambicioso envolvendo países com estruturas produtivas tão diferentes em 
um prazo tão exíguo - menos de quatro anos. Apesar desse adiamento e das 
inúmeras dificuldades envolvidas no processo, não há como negar que os 
resultados já obtidos representam um grande avanço em termos da integra- 
ção latino-americana, sobretudo se considerarmos as diferenças econômicas 
e demográficas entre os associados do Mercosul. 

Este texto propõe-se a apresentar as linhas gerais do processo de integração 
no Mercosul, destacando as suas especificidades em relação a outros acordos 
de integração, os seus resultados (sobretudo para o Brasil) e os desafios que 
estão colocados em sua agenda político-econômica. Inicialmente, apresen- 
tam-se os antecedentes do Tratado de Assunção e, em seguida, os objetivos, 
mecanismos e instituições encarregadas de viabilizar o projeto integra- 
cionista. Na Seção 4, faz-se um breve contraponto entre Mercosul, Nafta e 
União Européia. Nas seções seguintes, são discutidos os principais elemen- 
tos balizadores do funcionamento do bloco a partir de 1995 - tarifa externa 
comum, regras de origem, institucionalidade etc. - e os problemas que 
precisam ser equacionados antes da formação do mercado comum. Em 
seguida, é analisada a evolução do intercâmbio entre os quatro países após 
a assinatura do acordo. Na última parte, são feitas algumas considerações a 
título de conclusão, enfatizando-se a importância estratégica do Mercosul 
para o Brasil e levantando-se possíveis impactos das medidas restritivas de 
comércio exterior que o país e a Argentina tiveram que adotar no primeiro 
trimestre de 1995, em função do refluxo dos capitais internacionais. 

1 Chama-se de zona de livre comércio ao espaço econômico, formudopor dois ou maispaíses, em que 
süo eliminudos direitos alfandegários e outras restrições comerciais em relação ds iniportuçcies 
originárias de parceiros do acordo. Em uma uniüo aduaneira, os países membros adotam udicio- 
nulmente políticas comerciais comunspara os produtos provenien~cs de terceiros países. O merca(1o 
comum, por sua vez. pressupõe as duas formas de integração anteriores mais a livre niovimentaçüo 
de serviços e fatores produtivos (capital e traòulho). No caso do Mercosul, inicialmente a uniüo 
aduaneira será purciul, já que alguns produtos ficarão provisoriamente de fora da Tarifa Externu 
Comum (TEC), como se verá nu Seção 6. 
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2. Antecedentes do Mercosul 
Projetos de integração latino-americanos vêm sendo perseguidos desde os 
anos 50, quando a Cepal introduziu a idéia de que a cooperação regional 
baseada em um sistema de preferências comerciais aceleraria o desen- 
volvimento econômico da região. O Gatt, no entanto, autorizava a formação 
de zonas de livre comércio e de uniões aduaneiras, mas não a constituição 
de uma simples zona de preferência tarifária. Assim, sob os auspícios da 
Cepal, alguns países sul-americanos (Brasil, Argentina, Chile, Uruguai, 
Paraguai, Peru e Bolívia) criaram a Associação Latino-Americana de Livre 
Comércio (Alalc) em 1960, visando à formação de uma zona de livre 
comércio e à constituição de um mercado comum em um prazo de 12 anos. 
Foram negociadas multilateralmente reduções tarifarias através de "listas 
comuns" e de "listas nacionais", assim como a extinção de restrições 
não-tarifárias, mas, na prática, a integração da região pouco avançou até o 
final dos anos 70, dado o pouco interesse dos países envolvidos. 

A constatação do fracasso da Alalc levou à criação da Associação Latino- 
Americana de Integração (Aladi) em 1980, com o objetivo mais modesto de 
formar uma área de preferência tarifária (agora permitida pelo Gatt), 
composta por uma preferência tarifária regional, por acordos regionais e por 
acordos de alcance parcial travados entre dois ou mais países. A meta não 
foi atingida, mas a possibilidade aberta de formação de sistemas sub-regio- 
nais e o incentivo à realização de acordos bilaterais facilitaram a aproxima- 
ção dos países envolvidos. 

No que diz respeito ao Brasil, a prioridade conferida ao estreitamento dos 
laços com os vizinhos latino-americanos era, até o início dos anos 80, apenas 
retórica. Na verdade, o país defendia teses mais universalistas, privilegiando 
o intercâmbio com as economias desenvolvidas. A Alalc e a Aladi eram 
vistas essencialmente como mercados para os produtos brasileiros. Além 
disso, descartava-se ~ a l q u e r  possibilidade de redução de parte da soberania 
nacional em prol de um projeto integracionista [Almeida (1993, Cap. 5)] .  

A partir de meados da década de 80, a redemocratização do'continente, a 
crise da dívida externa (que explicitou o esgotamento do modelo de desen- 
volvimento adotado pela maioria dos países da América Latina) e o avanço 
do protecionismo nos países desenvolvidos conduziram a uma mudança 
gradual da postura brasileira quanto ao seu relacionamento com seus vizi- 
nhos. O mesmo ocorreu em relação a alguns outros países da região. Brasil 
e Argentina interromperam então anos de rivalidade e deram início a um 
novo tipo de convivência, visando a uma melhor inserção na nova ordem 
econômica internacional, marcada pela articulação de espaços geoeconômi- 



cos de cunho regional. Acreditava-se que a integração bilateral aumentaria 
o poder de barganha de ambos nas negociações multilaterais. 

O ponto de partida para tal integração foi dado em 1985 com a Declaração 
de Iguaçu, mediante a qual foi criadaiima comissão mista de alto nível para 
tratar do assunto. Em 1986, a Ata para a Integração BrasiVArgentina 
estabeleceu o Programa de Integração e Cooperação Econômica (Pice), 
através do qual foram firmados, ao longo de quatro anos, 24 protocolos para 
a liberalização comercial bilateral e a cooperação em várias áreas, como 
produção de alimentos básicos, investimento industrial, transporte e comu- 
nicações. Entre os protocolos que promoveram a liberalização comercial 
recíproca, destacam-se os que derrubaram as barreiras ao comércio bilateral 
do setor de bens de capital e da indústria automobilística, assim como os que 
estabeleceram instrumentos para a redução de tarifas e quotas de importação 
de outros produtos [Behar (1991, p. 529)l. 

O Programa tinha como objetivos a abertura seletiva dos mercados dos dois 
países e o incentivo à complementação setorial, de acordo com os princípios 
da flexibilidade (possibilidade de ajustamento no timing e nos objetivos), 
gradualismo (fixação de metas anuais), equilíbrio (integração setorial mais 
equânime entre os sócios) e simetria (harmonização das políticas relaciona- 
das com a competitividade setorial) [Ipea (1994)l. O acordo contribuiu para 
a redução das resistências à abertura comercial em um ambiente eminente- 
mente protecionista. 

Em 1988, foi firmado o Tratado de Integração, Cooperação e Desen- 
volvimento, visando à formaçãc; de uma zona de livre comércio em 10 anos, 
com a harmonização das políticas setoriais e a coordenação da políticas 
macroeconômicas- passos iniciais em direção àconstituiçãode um mercado 
comum. 

Em 1990, o processo de integração ganhou um novo impulso, sendo acele- 
rado e ampliado, além de sofrer uma alteração significativa em sua forma 
de condução. A Ata de Buenos Aires, assinada naquele ano, estabeleceu a 
formação de um mercado comum (e não mais de uma simples zona de livre 
comércio) até 3 1.12.94 e substituiu a integração seletiva e setorial, baseada 
em negociações produto a produto, por um processo de redução linear, 
generalizada e automática das tarifas alfandegárias a cada seis meses. 
Instituiu também um sistema de eliminação progressiva das listas de produ- 
tos que ficariam de fora da liberalização e deu prioridade à harmonização 
das políticas macroeconômicas. Na mesma época, foi criado o Grupo 
Mercado Comum (GMC) e assinado o Tratado para o Estabelecimento de 
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um Estatuto das Empresas Binacionais Brasileiro-Argentinas, sobre o qual 
se falará mais adiante. 

Por um lado, a mudança no curso do processo de integração bilateral foi 
condicionada pela opção feita pelos governos dos dois países no sentido da 
implementação de um projeto liberal de modernização, baseado na abertura 
comercial, na privatização e na desregulamentação da economia. Por outro, 
coincidiu com o lançamento da Iniciativa para as Américas pelo então 
presidente norte-americano George Bush, que vislumbrava a formação de 
uma eventual zona de livre comércio unindo do Alasca à Terra do Fogo. O 
Nafta (North America Free Trade Agreement) - sugeria-se- seria o primeiro 
passo nesta direção. 

Em 1991, Uruguai e Paraguai incorporaram-se às negociações, sendo as- 
sinado o Tratado de Assunção, através do qual os quatro países firmaram o 
compromisso de constituir o Mercosul no mesmo prazo fixado pelo progra- 
ma bilateral Brasil-Argentina. O processo de integração teria como princi- 
pais objetivos a modernização econômica e a inserção competitiva dos 
países membros no comércio internacional -diferentemente dos processos 
de integração latino-americanos tentados nos anos 60 (Alalc) e início dos 
anos 80 (Aladi), que tinham um caráter protecionista em relação a terceiros 
países. O Chile, que também discutia a sua participação no acordo, resolveu 
retirar-se das negociações por considerar que, antes da integração, os outros 
países deveriam reduzir as suas tarifas aos níveis por ele praticados e por 
achar necessária uma harmonização prévia das políticas macroeconômicas. 

A decisão quanto à constituição do Mercosul não pode ser atribuída apenas 
a razões econômicas, devendo ser entendida também como uma opção 
geopolítica, especialmente por parte dos dois maiores sócios do acordo, que 
abriram mão de suas rivalidades históricas em prol da cooperação econômi- 
ca. Representa, em termos mais amplos, uma mudança de atitude da diplo- 
macia brasileira quantc; ao relacionamento com os países vizinhos -de uma 
defesa intransigente de independência ao reconhecimento e aprofundamento 
da interdependência regional [Alrneida (1 993, Cap. S ) ] .  

3. Objetivos e Mecanismos de Constituição do 
Mercosul 

De acordo com o Tratado de Assunção, o Mercosul será, quando plenamente 
constituído, um mercado comum entre Brasil, Argentina, Uruguai e Para- 
guai, com a livre circulação de bens, serviços e fatores produtivos, formado 
através: 
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de um programa de liberalização comercial, baseado em reduções tarifá- 
rias progressivas, lineares e automáticas, e na eliminação de restrições 
comerciais de qualquer natureza, com a zeragem das tarifas para o comér- 
cio intra-regional; 

da coordenação gradual das políticas macroeconôrnicas e setoriais; 

do estabelecimento de uma tarifa externa e de políticas comerciais co- 
muns, propiciadoras do aumento da competitividade dos quatro países; 

da adoção de acordos setoriais; 

da fixação, durante a constituição do mercado comum, de um regime geral 
de origem, de cláusulas comuns de salvaguarda e de um sistema provisório 
de solução de controvérsias; e 

da harmonização legislativa em áreas pertinentes. 

A implementação do acordo ficou a cargo de dois órgãos de caráter provi- 
sório: o Conselho do Mercado Comum (CMC), definido como o órgão 
superior de encaminhamento político do processo de integração, sendo 
formado pelos ministros das Relações Exteriores e da Economia dos quatro 
países; e o Grupo Mercado Comum (GMC), que recebeu a função de órgão 
executivo do Tratado de Assunção, sendo composto por quatro repre- 
sentantes de cada país, vinculados aos bancos centrais e ministérios das 
Relações Exteriores e da Economia. O GMC ficou responsável pela adoção 
das medidas necessárias à implementação das decisões do Conselho, pela 
cooperação econômica setorial e macroeconômica e pelo estabelecimento 
do cronograma de atividades até a assinatura do tratado definitivo.2 

Subordinados ao GMC, foram constituídos 11 subgrupos técnicos (SGT), 
cuja agenda de trabalho foi fixada pelo cronograma de Las Leiias, de junho 
de 1992: 

SGT-1- Assuntos Comerciais; 

SGT-2 - Assuntos Aduaneiros; 

SGT-3 - Normas Técnicas; 

-- - 

2 Conio se verá mais adiante, os dois órgüos foram mantirlos ao se definir a estrutura institucional 
permanente do Mercosul no final de 1994. 
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SGT-4 - Políticas Fiscal e Monetária relacionadas com o comércio; 

SGT-5 - Transporte Terrestre; 

SGT-6 - Transporte Marítimo; 

SGT-7 - Política Industrial e Tecnológica; 

SGT-8 - Política Agrícola; 

SGT-9 - Política Energética; 

SGT- 10 - Coordenação de Políticas Macroeconômicas; e 

SGT-11- Relações Trabalhistas, Emprego e Seguridade Social. 

Além dos trabalhos dos subgrupos e das reuniões dos ministros e presidentes 
dos bancos centrais, definiu-se que assuntos sociais e culturais da integração 
também seriam tratados através de reuniões ministeriais setoriais, reuniões 
especializadas e encontros relacionados com a cooperação técnica entre o 
Mercosul e os organismos intragovernarnentais e multilaterais (UE, BID etc.). 

Com o avançar das negociações, entidades representativas do setor privado 
também se engajaram no processo. No Brasil, a participação dos agentes 
privados nas definições da integração foi, durante boa parte do período de 
transição, menor do que na Argentina e no Uruguai. O nível de desinforma- 
ção de empresários e trabalhadores era ainda grande, considerando-se as 
implicações dos acertos realizados, pelo menos até meados de 1994.3 

4. Contraponto entre Mercosul, Nafta e União 
Européia 

Como coloca Almeida (1993), em termos institucionais e políticos o Mer- 
cosul está mais próximo do projeto da União Européia (UE), "tenden- 
cialmente integracionista", do que do programa do Nafta, "exclusivamente 
livre-cambista". No entanto, o Mercosul se articula em uma conjuntura 
bastante distinta daquela em que foi criada a Comunidade Econômica 
Européia (CEE), caracterizada agora pela crescente abertura comercial das 

3 Segundo pesquisa realizada pela Fiesp com 70% de seus associados em abril e maio de 1994,44% 
dos consultados desconheciam as condições básicas e o significado da TEC, ainda que 53% 
exportassem para os outros países do bloco. 



economias nacionais e por alterações significativas nas regras multilaterais 
de comércio. 

A UE constitui o projeto de integração mais profundo do mundo, em 
andamento desde a segunda metade dos anos 50. Além da livre movimen- 
tação de bens, serviços, capital e trabalho, o acordo inclui a harmonização 
das políticas macroeconômicas e setoriais e a adoção de uma moeda comum 
até o final do século XX. Na UE, os estados membros abrem mão de parte 
de sua soberaniaem prol de instituições comunitárias, sendo aprincipal delas 
a Comissão Européia - órgão executivo supranacional. 

O Nafta, a rigor, trata-se de uma área de "comércio administrado", a ser 
construída entre os Estados Unidos, o Canadá e o México no período de 15 
anos. O Acordo, além de estabelecer regras para liberalização comercial, 
normatiza questões como investimento, serviços, propriedade intelectual e 
funcionamento do mercado de trabalho. Todavia, não pleiteia a unificação 
alfandegária, a coordenação das políticas macroeconômicas ou a instituição 
de entidades comunitárias, limitando a mobilidade da mão-de-obra aos white 
collars. 

O Mercosul, por seu lado, pretende ser, quando plenamente constituído, um 
mercado comum, com livre movimentação de mercadorias, serviços e 
fatores produtivos, como já colocado. A unificação monetária ainda não está 
entre os objetivos do bloco. Ao contrário do Tratado de Roma, que deu início 
ao processo de integração européia em 1957, o Tratado de Assunção não 
supõe qualquer procedimento de caráter comunitário nem prevê a cons- 
tituição de nenhuma organização supranacional dotada de personalidade 
jurídica ~ róp r i a .~  

Assim, as prioridades definidas durante a formação do Mercosul são atos 
das partes contratantes e não de uma comunidade, ou seja, as decisões 
tomadas no âmbito do Mercosul não são auto-aplicáveis, como ocorre na 
União Européia, necessitando de legislação interna para serem cumpridas 
por parte de seus signatários. Quanto a isto, o programa automático de 
liberalização comercial estabelecido em 199 1 constituiu uma exceção. Ain- 
da assim, os quatro países do Mercosul abrem mão de parte de sua soberania 
ao se integrarem, sendo reduzida a discricionariedade e, conseqüentemente, 
a sua capacidade de proteção à produção doméstica. 

4 A adoçüo de algum tipo de institucionulidade comunitária, no entanto, poderá se impor futuramente, 
como se verá mais adiante. 
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Faria (1993) atribui o fato do Tratado de Assunção não prever instâncias 
supranacionais ao individualismo que caracteriza as relações entre os países 
latino-americanos, à inexperiência dos mesmos em processos de integração 
e à ausência de estudos prévios que mostrassem a necessidade & tais 
instituições na arquitetura de um projeto integracionista tão ambicioso. 

Outro aspecto que merece destaque na comparação, entre os três blocos 
considerados diz respeito à maior ou menor heterogeneidade social, econô- 
mica e demográfica entre os países associados. Nesse aspecto, o Mercosul 
está mais próximo do Nafta, primeiro projeto de integração aenvolver, desde 
o seu início, países desenvolvidos e em desenvolvimento. Enquanto Estados 
Unidos e Canadá possuem uma rendaper capita média de US$22 mil e um 
custo salarial médio entre US$16 e US$17 a hora, o México tem um produto 
por habitante inferior a US$ 4 mil e um custo de mão-de-obra que não 
alcança US$2,5 a hora. Além disso, os Estados Unidos sozinhos respondem 
por 87% do produto global do bloco, estimado em US$7,3 trilhões em 1993, 
e por 68% da população, de aproximadamente 377 milhões de pessoas. 

A UE, por sua vez, alcançou um produto global de US$6,7 trilhões e uma 
população de 364 milhões de pessoas em 1993, ano em que o PNB da 
Alemanha, o maior estado parte do bloco, respondeu por 27% do produto 
total do bloco. Ainda que atualmente a UE possa ser dividida em dois grupos 
de países - de um lado, os ricos e relativamente homogêneos e, de outro, 
pobres, como Espanha, Irlanda, Grécia e Portugal -, na época da criação da 
Comunidade Econômica Européia o grau de desenvovimento dos países 
membros era similar. 

Já o Mercosul é formado por quase 200 milhões de pessoas, com um produto 
global de aproximadamente US$800 bilhões a preços correntes (estimativas 
para 1994). Enquanto o Brasil responde por aproximadamente 75% do PIB 
do bloco, a participação do Paraguai é inferior a 1,5%. O primeiro possui 
uma estrutura produtiva complexa e diversificada, ao passo que o segundo 
é eminentemente rural, onde a agricultura contribui com 30% do produto. 

5. Zona de Livre Comércio 
Conforme estabelecido pelo programa de desgravação tarifária automática 
e linear fixado pelo Tratado de Assunção, desde 1Qde janeiro de 1995 quase 
100% dos produtos comercializados entre os países do Mercosul estão 
isentos de tarifas alfandegárias, marcando a instituição de uma zona de livre 
comércio. Aquele programa teve início em meados de 1991, quando as 
tarifas de importação para o intercâmbio intrazonal passaram a contar com 



uma preferência (desconto) de 47%, a qual foi aumentando semestralmente 
até atingir os 100% em janeiro de 1995. 

Os estados partes poderão dispensar um tratamento alfandegário especial 
para um número reduzido de produtos, denominado de "regime de adequa- 
ção final à união aduaneira". Somente poderão gozar desta proteção produ- 
tos integrantes das listas de exceções ou submetidos a salvaguarda. No 
primeiro caso, o benefício terminará em quatro anos para Brasil e Argentina 
e em cinco anos para Paraguai e Uruguai. Quanto aos produtos submetidos 
a salvaguardas, a desgravação linear automática terá como duração quatro 
anos.5 Da lista brasileira fazem parte produtos como vinhos, artigos de lã, 
derivados de borracha e pêssego em calda. 

6. UniCSo Aduaneira 
As decisões fundamentais quanto à união aduaneira foram tomadas em 
reuniões realizadas pelo CMC e pelo GMC no segundo semestre de 1994, 
quando foram definidas questões como a TEC, as regras de origem, o 
tratamento a ser dado às zonas francas e a institucionalidade do Mercosul. 

Na fase decisiva das negociações sobre a união aduaneira (reunião em 
Buenos Aires em agosto de 1994), o Uruguai ameaçou retirar-se das mes- 
mas. O país reivindicava a manutenção dos acordos preferenciais que já 
mantinha com o Brasil - Programa de Expansão Econômica (PEC) - e a 
Argentina - Convênio Argentino-Uruguaio de Complementação Econômi- 
ca (Cauce) -, que lhe permitia exportar inúmeros produtos com isenção das 
tarifas alfandegárias e com um índice de nacionalização de 50%, além de 
uma proteção especial para os seus produtos agrícolas. Algumas concessões 
decrescentes no tempo foram concedidas em prol da manutenção do crono- 
grama de integração. 

Os principais pontos da união aduaneira são apresentados a seguir. 

Tarifa Externa Comum (TEC) - Situa-se entre 0% e 20% para aproxima- 
damente 90% do universo tarifário. Para os 10% restantes, produtos 
integrantes de listas de exceções, os signatários do Tratado de Assunção 
aplicarão inicialmente tarifas diferentes, mas estas deverão convergir para 
uma tarifa externa comum até 2001 ou 2006. Dentre estes produtos, 
grandes foram as divergências quanto às tarifas a serem adotadas futura- 

5 Atualmente, apenas a Argentina possui produtos em regime de salvaguardu, podendo nianter us 
coras de importuçüo em vigor, mas com isenção dus tar$as olfandegárius. Os produtos de sua lista 
de exceções continuani passíveis de cobrança da tuxu de estatística. 



REVISTA DO BNDES. RIO DE JANEIRO. V. 2, N. 3. P. 167-196. JUN. 1995 177 

mente para bens de capital e produtos de informática, em razão de as 
alíquotas brasileiras serem bastante superiores às de seus parceiros. Para 
os bens de capital, as tarifas nacionais convergirão linear e automatica- 
mente para 14% até 2001, podendo ser acordadas posições com níveis 
inferiores. Para os produtos desse setor que o Brasil tiver pouco interesse 
em produzir, as tarifas serão zeradas até aquela data. No caso do Uruguai 
e do Paraguai, a convergência se dará até 2006. A maior parte dos bens de 
informática e de telecomunicações terá tarifas entre 0% e 12%,6 enquanto 
24 produtos considerados mais sensíveis, como rnicrocomputadores, cen- 
trais telefônicas e impressoras, estarão sujeitos à tarifa máxima de 16% a 
partir de 2006. 

Listas de exceções - As listas de exceções não devem ultrapassar 300 
posições tarifárias da Nomenclatura Comum do Mercosul para Brasil, 
Uruguai e Argentina, incluindo-se os bens de capital, de informática e de 
telecomunicações. A lista do Paraguai contará com 399 itens tarifários, 
exclusive os bens citados e os produtos com regime de origem de 50% até 
2001 (ver item a seguir). A data final para a entrega das listas de exceção foi 
prorrogada até 30 de abril de 1995 e depois até meados do mesmo ano por 
solicitação do Brasil. Em novembro de 1994, os quatro países divulgaram 
apenas listas parciais, sendo que a lista brasileira conta com 233 itens, em sua 
maior parte produtos alimentícios, qu'únicos, petroqu'hicos, petróleo e deri- 
vados, madeira e borracha. Com exceção de leite, combustíveis e borracha, 
os produtos da lista nacional possuem tarifas inferiores (em tomo de 2%) à 
TEC (em tomo de 10%), o que ocorreu porque, em agosto de 1994, o governo 
brasileiro decidiu antecipar a cobrança da TEC para vários produtos em duas 
etapas. Inicialmente, foram atingidos quase todos os produtos com aiíquotas 
superiores a 20%, ou seja, aqueles integrantes da lista de exceções nacional, 
para os quais a convergência à TEC ocorreria apenas em 2001. Foram 
excluídos da antecipação alguns bens de informática e laticínios, estes ÚItirnos 
submetidos a uma tarifa temporária de 35% para compensar os subsídios 
concedidos pela União Européia até a avaliação da questão pelo Gatt. Nessa 
primeira fase, foram reduzidas as tarifas de 445 itens, de setores como 
brinquedos, bens de capital, produtos eletrônicos e automóveis. Numa segun- 
da etapa, foram reduzidas as tarifas de bens cuja convergência à TEC 
ocorreria em janeiro de 1995, caso dos produtos fora da lista de exceções. 
Com a antecipação da TEC, procurou-se garantir o abastecimento domés- 
tico, aumentar a demanda por dólares, estimular a concorrência e forçar a 
redução dos preços das mercadorias produzidas internamente. 

6 A Secretaria de Política de Informática e Automaçüo do Brasil estima que, a partir de 1998, qucordo 
na área de informática implicará aumentos anuais de US$ I bilhão <ias vendas brasileiras ao 
Mercosul. 



Vários produtos já tiveram suas tarifas novamente elevadas no primeiro 
semestre de 1995 -em razão dos recorrentes déficits na balança comercial 
(provocados pelo aumento expressivo das importações) e da retração dos 
ingressos de capital externo -, devendo ser incluídos na lista de exceções 
definitiva. Inicialmente, a alíquota de importação dos automóveis passou 
de 20% para 32%. Em um segundo momento, promoveu-se uma elevação 
para 70% das alíquotas de automóveis e eletrodomésticos, produtos com 
impactos reduzidos sobre a inflação e cujas importações vinham crescen- 
do a taxas bastante elevadas nos últimos meses7 

Regras d e  origem - Como a união aduaneira não será plena (pelo menos 
por enquanto), foram negociadas regras de origem, estabelecendo que os 
produtos comercializados entre os quatro países somente gozarão da 
isenção das tarifas alfandegárias se, pelo menos, 60% de seus insumos 
forem produzidos no bloco. O Brasil defendeu, desde o início, a adoção 
de regras de origem rígidas, de modo a proteger o seu parque produtivo 
de "maquiagens" e triangulações, propondo originalmente um índice de 
conteúdo regional de 70% do preço FOB de exportação do produto final. 
A Argentina, por sua vez, pleiteava um índice de 50% e o Paraguai de 
apenas 30%. As regras de origem serão aplicadas para produtos que 
ficarem de fora da TEC, para bens sujeitos a regimes especiais de impor- 
tação e para mercadorias submetidas a salvaguardas ou direitos antidunt- 
ping. Para os bens de capital, o índice será de 80% até 2001 e, para alguns 
produtos paraguaios e uruguaios, de apenas 50% até a mesma data. Foram 
mantidos os acordos bilaterais do Uruguai com a Argentinae o Brasil, que 
estabelecem condições privilegiadas para as exportações uruguaias de 288 
produtos para o primeiro país e de 1.500 para o segundo. Ademais, o 
Uruguai poderá isentar das tarifas aduaneiras as importações de insumos 
utilizados na fabricação desses produtos. Os dois programas serão extintos 
gradualmente até 2001. Alguns itens da lista de exceções paraguaia 
também estarão submetidos a um índice de nacionalização de apenas 50% 
até o mesmo ano. Ressalte-se que os certificados de origem poderão sofrer 
auditoria externa em caso de dúvidas quanto à sua veracidade. 

7 No final de março de 1995, o Brasil propôs que fosse dot& no âmbito do Mercosul unia lista de 
exceções ''flexível e adicional", visando garantir o abastecinrento e controiur os preços internos, 
que, segundo informações clivulga<lcripelrr imprensu, contaria com 150produtos. Após o fechattiento 
deste artigo, o GMC aprovou a arloçüo pelo Brasil, com vigência de um ano a purtir de lq5.95, rle 
u m  lista com 144 produtos, composta por dois grupos: um cu&s produtos e alíquotas podem ser 
modiJca<los a c d a  t r b  meses: e o outro com produtos fros por um ano, m s  com alíquotas passíipeis 
de ulteraçdo. Em anibos os grupos predoniina a reduço de tarifas [c$ CNI ( m i o  1995)l. 
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Alguns setores e produtos gozam de tratamento especial por serem consi- 
derados mais sensíveis, destacando-se, dentre eles, o automobilístico, o 
açucareiro e o de trigo. 

Setorautomobilístico - Em relação ao setor automobilístico, os argentinos 
reivindicavam a manutenção do comércio administrado, com a preserva- 
ção do sistema de quotas e do comércio equilibrado com o Brasil até 1999. 
Além disso, como as autoridades argentinas vêem o setor automobilístico 
como uma das forças motrizes de sua recuperação industrial, pleiteava-se 
que 60% dos componentes fossem produzidos internamente. Foi acertado 
que as autopeças originárias do Brasil serão consideradas pelos argentinos 
como de fabricação nacional. As importações, no entanto, continuarão 
controladas até 1999, dado que a isenção tarifária será mantida apenas para 
as importações que tiverem como contrapartida exportações em valor 
equivalente, ou seja, para cada US$1 exportado, pode-se importar US$ 1, 
com o pagamento de uma tarifa aduaneira de 2%. No caso do Brasil, houve 
uma alteração neste sistema de compensação. Quando as exportações 
tiverem como destino o mercado brasileiro, as montadoras poderão impor- 
tar US$1,2 para cada dólar exportado. Ultrapassada qualquer uma dessas 
proporções, as importações excedentes serão sobretaxadas em 20%. 

Em contrapartida às concessões da Argentina, o Brasil dispensará para os 
veículos populares argentinos (até 1.000 cilindradas) o mesmo tratamento 
fiscal conferido aos nacionais. Esta concessão, no entanto, talvez não 
venha a ser utilizada pela Argentina, dado que lá não são produzidos 
veículos até 1.000 cilindradas e que o beneficio fiscal concedido a tais 
veículos no Brasil deve terminar, em princípio, em dezembro de 1996. 

Setor açucareiro - Uma comissão definirá até novembro de 1995 o 
tratamento comum a ser dispensado ao setor a partir de janeiro de 2001. 
Até esta data, os quatro países adotarão tarifas aduaneiras diferenciadas 
e, pelo menos até 1995, a Argentina continuará com o sistema de quotas. 

Trigo - A Argentina reivindicava a imposição de uma sobretaxa variável 
para o trigo proveniente de terceiros países sempre que o preço desses 
fosse inferior ao dos países do Mercosul (leia-se ao do trigo argentino), 
sob a alegação de que os outros exportadores do produto (Canadá, Estados 
Unidos etc.) concedem amplos subsídios ao mesmo. Após intensas nego- 
ciações, foi estabelecida a cobrança de uma sobretaxa de 10% para o 
produto de terceiros países até abril de 1995 (além da tarifa vigente de 
10%), quando já deve estar definido o tratamento comum a ser dado às 
práticas desleais de comércio. 
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Zonasfrancas - Os produtos provenientes das zonas francas comerciais 
e industriais, das zonas de processamento de exportações e das áreas 
aduaneiras especiais estão sujeitos à TEC ou, no caso de integrar as listas 
de exceções, à tarifa nacional vigente. Poderão ser adotadas salvaguardas 
de acordo com as normas do Gatt se o aumento das importações dos 
referidos produtos causar dano ou ameaça de dano ao país importador. As 
zonas francas de Manaus no Brasil e da Terra do Fogo na Argentina 
constituirão uma exceção, podendo intercambiar sem a cõbrança 
de tarifas até 2013, graças a um acordo bilateral previamente firmado entre 
os dois países. 

Política comercial - Com a instituição da união aduaneira em 1" de 
janeiro, os quatro países não podem mais promover alterações unilaterais 
em suas políticas comerciais. Assim, a criação de novos incentivos às 
exportações ou qualquer modificação nas tarifas de importação com 
relação a terceiros países que impliquem alterações nas TECs acertadas 
têm que contar com a anuência dos quatro sócios.8 Os incentivos às 
exportações deverão respeitar as regras do Gatt e, salvo exceções, não 
serão aplicáveis ao comércio intrazonal. Em caso de concessão de incen- 
tivos fiscais não-autorizados pelo Gatt, o sócio que se sentir prejudicado 
poderá lançar mão de medidas de salvaguarda. Além disso, estabeleceram- 
se seis itens que recomendam as seguintes regras: 

- os incentivos àexportação intrazonal devem limitar-se: a) ao financiamen- 
to de longo prazo para as exportaçoes de bens de capital, de acordo com 
as regras citadas no terceiro item; b) à devolução ou à isenção de tributos 
até que os sistemas tributários sejam harmonizados no âmbito do Merco- 
sul; e c) aos regimes aduaneiros especiais, que poderão ser concedidos 
desde que cumpridas as normas estabelecidas para a concessão de draw- 
back e restituição de impostos indiretos; 

- a reintegração de impostos indiretos aos exportadores não poderá ser 
superior aos impostos efetivamente pagos ao longo da cadeia produtiva; 
assim, os reintegros argentinos - benefício fiscal que consiste na devolu- 
ção em dinheiro aos exportadores nacionais de valor equivalente à tarifa 
alfandegária incidente sobre as importações de produtos agropecuários e 
manufaturados - terão que se enquadrar nessa regra e não poderão 
beneficiar exportações intra-regionais, devendo ser extintos até 2001; 

8 A elevaçrío para 70% das tarifas de iniportação de automóveis e eletrodomésticos porparte r10 Brasil 
teve que ser submetida ao GMC, do mesmo modo que inúmeras medidas ariotadas pelo governo 
argentino, entre elas o restabelecimento da taxa de esratistica ífixada em 3%). 
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- os estados partes não poderão lançar mão de incentivos cambiais, como 
sistemas de taxas de câmbio múltiplas ou similares, com tratamento 
privilegiado para operações de exportação ou importação, assim como 
para determinados produtos de exportação ou importação; 

- a concessão de créditos de fomento e financiamento às exportações deve 
obedecer As condições vigentes no mercado internacional, em termos de 
prazo e de taxa de juros; 

- os estados membros poderão manter, caso possuam, esquemas de draw- 
back ou de admissão temporária, incluindo suspensão, isenção e redução 
de impostos incidentes sobre produtos destinados ao aperfeiçoamento, 
fabricação, complementação ou acondicionamento de outro produto a ser 
exportado; o prazo máximo para o draw-back de caráter suspensivo é de 
dois anos, com exceção para as importações que visam à produção de bens 
de capital de ciclo longo, cujo prazo é de até cinco anos; o sistema de 
draw-back também poderá ser adotado para matérias-primas e produtos 
que, mesmo não integrando o produto exportado, sejam empregados na 
sua fabricação em condições que justifiquem a sua concessão; e 

- as devoluções, suspensões ou isenções de impostos de importação que 
forem superiores aos impostos efetivamente devidos serão consideradas 
subsídio. 

Serviços - Com relação ao comércio de serviços, as negociações deslan- 
charam apenas em 1994, sendo, em muitas áreas, ainda bastante incipien- 
tes. O Brasil propõe a assinatura de um acordo com princípios gerais por 
setores, a ser implementado gradualmente. Na área financeira, já foram 
assinados vários acordos entre instituições financeiras públicas e privadas 
dos quatro países. Além disso, em janeiro de 1994 os países @o Mercosul 
se comprometeram a seguir as normas básicas de prudência bancária 
definidas pelo Comitê de Basiléia, que estabelece níveis mínimos de 
capital para as instituições financeiras a partir dos ativos ponderados pelo 
risco. Quando ocorreu a adesão do Mercosul ao chamado Acordo de 
Basiléia, apenas o Uruguai (1989) e a Argentina (1991) já eram seus 
signatários. O Brasil teve a sua adesão referendada pelo Conselho Mone- 
tário Nacional em agosto de 1994.9 

9 O Acordo de Basiléia foi assinado em 15 de julho de 1988pelos bancos centrais dos países do Grupo 
dos 10 (C-1 0)para entrar em vigor aofinal do anojscal de 1992. Inicialmente restrito beconomias 
centrais. o Acordo vem contando. progressivamente, com a desão ué blocos regionais (como Uni& 
Européia, Naja, Mercosul) e de países em desenvolvimento (sobretudo hqueles em processo de 
liberalilação de suas economias). A desão do Brasil ds regras de Basiléia foi regulamentada 
através du Resolução 2.099 do Banco Central, aprovda pelo Conselho Monetário Nacional em 17 



Ao aderirem ao Acordo de Brasiléia, os signatários do Mercosul procura- 
ram garantir a estabilidade e a credibilidade de suas instituições e facilitar 
a almejada integração financeira em um futuro não muito distante. Res- 
salte-se que a adoção de normas comuns não significa a nivelação das 
instituições financeiras dos quatro países, dado que existem diferenças 
estruturais entre os diversos sistemas financeiros e que as autoridades 
financeiras locais gozam de liberdade no que se refere à definição de 
exigências e garantias adicionais. 

Institucionalidade - A estrutura institucional do Mercosul foi aprovada 
no Encontro de Ouro Preto, realizado em dezembro último, sendo cons- 
tituída por cinco órgãos de caráter intergovemamental: 

- Conselho do Mercado Comum (CMC) - como durante o período de 
transição, cabe ao CMC o encaminhamento político do bloco; 

- Grupo Mercado Comum (GMC) - órgão executivo; 

- Comissão de Comércio - órgão que cuidará do funcionamento da união 
aduaneira, estando sob sua alçada as decisões relacionadas com a adminis- 
tração da TEC e dos instrumentos de política comercial, através de 
diretrizes de caráter geral ou específico, cabendo-lhe ainda a avaliação de 
eventuais controvérsias comerciais que, se não forem equacionadas, serão 
decididas pelo sistema de solução de controvérsias previsto pelo Protocolo 
de Brasília, espécie de tribunal arbitra]; 

- Comissão Parlamentar Conjunta - órgão de caráter consultivo, delibera- 
tivo e propositivo, cujas recomendações serão encaminhadas ao CMC 
pelo GMC (seus integrantes serão escolhidos pelos Congressos dos res- 
pectivos países); 

- Fórum Consultivo Econômico e Social - órgão através do qual o setor 
privado (empresariado e trabalhadores) enchinhará os seu; pleitos ao 
GMC. 

Além desses órgãos, foi mantida a secretaria administrativa, sediada em 
Montevidéu, encarregada do arquivo e da divulgação dos documentos do 
Mercosul, além do registro das listas nacionais de árbritos e especialistas. 

de agosto de 1994. Pura maiores informações sobre o assunto, ver, nesta mesma revista, o artigo 
"As regras de prudência bancária do Acordo de Basiléia", da mesma autora. 
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Como ocorreu durante o período de transição, a estrutura institucional 
permanente do Mercosul não tem qualquer caráter supranacional. Além 
disso, também não há nenhum procedimento de natureza comunitária, em 
função da ~esistência dos estados envolvidos em ceder parte de sua 
soberania. A medida que o processo de integração for avançando, no 
entanto, talvez se imponha, como necessária ao funcionamento satisfató- 
rio da união aduaneira e do mercado comum, a instituição de uma instância 
supranacional, ainda que de caráter limitado. 

Quanto ao sistema decisório, manteve-se o procedimento vigente durante 
o período de transição, baseado no consenso, apesar de vários diplomatas 
(sobretudo brasileiros) defenderem que algumas questões fossem decidi- 
das por um sistema de votação ponderada (maioria qualificada) que 
levasse em conta o peso econômico e demográfico das nações envolvidas, 
pelo menos no que diz respeito às decisões  econômica^.^^ Como regra 
geral, o consenso foi mantido, mas em âmbitos como a Comissão de 
Comércio o mesmo pode ser flexibilizado. 

7. Mercado Comum 
A formação do mercado comum continua na agenda político-econômica, 
como já colocado. A plena liberdade de circulação de bens, serviços, capital 
e trabalho requer a adoção de uma série de medidas comuns, além de uma 
administração permanente. 

Quanto aos trabalhadores, a liberdade de circulação passa pela eliminação 
dos obstáculos relacionados com a nacionalidade no que se refere ao 
exercício de atividade econômica e pela extensão de vantagens aos cidadãos 
dos países sócios, garantias e direitos auferidos pelo trabalhador nacional, 
decorrentes do exercício de atividade assalariada [Faria (1993, Cap. 2)]. 
Passa também pela harmonização legislativa em questões trabalhistas e 
previdenciárias, além da adoção de políticas sociais regionalizadas, de modo 
a reduzir as diferenças entre as remunerações e garantias trabalhistas pre- 
sentes naregião, assim como a adoção de uma política de imigração que não 
implique maiores tensões sociais. 

De modo geral, os mercados de trabalho dos quatro países caracterizam-se 
por baixos salários, taxas elevadas de desemprego, grande peso do setor 
informal, baixo nível de sindicalização, baixa qualificação da mão-de-obra 

10 Na União Européia, por exemplo, utiliza-se o sistema de pontuação onde o menor associado 
(Luxemburgo) tem peso 2 e os quatro sócios maiores (Alemanha, França, Grd-Bretanha e Itdlia) 
têm peso 10. Para que uma decisão seja tommh. deve-se obter um minimo de 54pontos de um total 
de 76 [c$ Almeida (1993 ,~ .  141-142)]. 



e precariedade dos sistemas de seguridade social. Segundo o Dieese (1993), 
o Brasil é, entre os quatro países, aquele com menor piso salarial, menor 
participação dos salários no produto industrial e maior jornada de trabalho, 
)quanto o Uruguai apresenta os melhores indicadores sociais. A Central 
Unica dos Trabalhadores (CUT) do Brasil, por sua vez, considera que um 
dos pontos mais problemáticos da integração, no que se refere aos traba- 
lhadores, é a inexistência de políticas regionais que minimizem as dis- 
paridades sócio-econômicas entre os países. 

O Subgrupo 11 já levantou as legislações trabalhistas vigentes nos quatro 
países, o que subsidiará a harmonização futura das legislações trabalhistas. 
Além disso, analisou 180 convenções da Organização Internacional do 
Trabalho, aprovando 35 delas. Está em discussão a Carta dos Direitos 
Sociais do Mercosul e um acordo multilateral de seguridade social que faz 
com que cada país membro considere, para efeito de aposentadoria e de 
assistência médica, o tempo de serviço trabalhado em outro país membro. 
A vigência das mesmas, no entanto, ainda depende da ratificação pelos 
respectivos Congressos. Várias divergências ainda permanecem. 

No que diz respeito ao reconhecimento de diplomas e certificados de 
qualificação profissional, já foi assinado o Protocolo de Integração Educa- 
tiva e Reconhecimento de Certificados, Títulos e Estudos de Níveis Primá- 
rio, Médio e Técnico. 

No tocante ao capital, coloca-se a necessidade de abolição de reservas de 
mercado e restrições às empresas dos países membros. Nesse sentido, as 
negociações estão mais avançadas entre Brasil e Argentina, que, em 1990, 
assinaram o Tratado para o Estabelecimento de um Estatuto das Empresas 
Binacionais Brasileiro-Argentinas (aprovado pelo Congresso Brasileiro em 
1992). O objetivo do Acordo é a extensão dos mesmos direitos concedidos 
às empresas nacionais às empresas binacionais criadas no Brasil ou na 
Argentina. Entende-se como empresa binacional aquela que, simultanea- 
mente, atende às seguintes condições: 

tem no mínimo 80% do capital social e dos votos em mãos de investidores 
nacionais do Brasil e da Argentina; e 

detêm uma participação os investidores nacionais de cada um dos países 
é de, pelo menos, 30% do capital social da empresa. 

As empresas que preencherem os requisitos especificados devem receber, 
conforme o Tratado citado, "o mesmo tratamento estabelecido ou que se 
venha a estabelecer para as empresas de capital nacional desse país" em 
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matéria de tributação e acesso ao crédito interno, a incentivos ou vantagens 
de promoção industrial, compras e contratos do setor público. Para que estes 
dispositivos sejam cumpridos, são necessárias alterações nas legislações 
vigentes em cada país, dado que as deliberações tomadas no âmbito do 
Mercosul somente têm valor legal quando transformadas em lei pelos seus 
integrantes. 

Com relação ao Brasil, vale destacar que a dispensa de tratamento não-dis- 
criminatório a empresas binacionais ou nacionais de outros integrantes do 
Mercosul requer alterações na Constituição, dado que esta garante tratamen- 
to privilegiado As empresas nacionais, vedando ou limitando a participação 
de capitais estrangeiros em alguns setores ou atividades. Enquanto isto não 
ocorrer, os não-brasileiros continuarão sendo discriminados. 

Quanto aos investimentos, foram assinados dois acordos a respeito: o 
Protocolo de Colônia para a Promoção e Proteção Recíproca de Inves- 
timentos no Mercosul, que regulamenta os investimentos intrazonais, e o 
Protocolo sobre Promoção de Investimentos de Estados Não-Membros. 
Através destes documentos, procurou-se manter umamargem de preferência 
para investimentos intrabloco e impedir que regras diferentes em relação ao 
capital estrangeiro distorcessem artificialmente os fluxos de investimentos 
originários de terceiros países. Os dois documentos não prevalecerão sobre 
alguns outros já firmados. 

Outro elemento importante (pode-se dizer que imprescindível) para o avan- 
ço da integração em direção à formação de um mercado comum é a 
coordenação das políticas macroeconômicas, sobretudo da políticacambial. 
O assunto já vem sendo tratado desde 1991, mas os progressos estão aquém 
do desejado, em razão dos problemas macroeconômicos enfrentados pelos 
estados membros do Mercosul, especialmente Brasil e Argentina. E sobre- 
tudo da capacidade destes dois países no sentido de realizarem a requerida 
coordenação e avançaicm na complementaridade produtiva que dependerá 
o aprofundamento da integração, dado que desde a instituição da zona de 
livre comércio há pouco o que progredir em termos de redução de tarifas. 
As restrições externas, decorrentes do refluxo dos capitais internacionais 
para a América Latina a partir da crise mexicana (dezembro de 1994), 
tornam tal tarefa mais complicada. Assim, é bastante provável que pouco 
progresso seja possível nesta área no curto e médio prazos. 

8. Resultados do Mercosul 
As exportações intrazonais do Mercosul atingiram US$ 10 bilhões e as 
exportações totais US$54,1 bilhões em 1993 (Gráfico 1 e Tabela 3). Entre 



1990 e 1993, essas exportações aumentaram 92%, graças, sobretudo, ao 
aumento do comércio entre Brasil e Argentina - em vista (basicamente) da 
maior dimensão das duas economias vis-à-vis as do Paraguai e Uruguai -, 
assim como ao menor dinamismo das exportações intra-regionais dos dois 
outros parceiros do acordo [Sampaio (1994, p. 6)]. A participação do 
comércio intrazonal no comércio total situou-se em 18,5%, nível ainda muito 
baixo para um conjunto de estados que pretende formar um mercado comum 
em um futuro próximo. No Nafta e na União Européia, por exemplo, aquela 
participação estava em tomo de, respectivamente, 40,7% e 60,6% em 1990. 
Na época da formação do Mercado Comum Europeu, o comércio intra-re- 
gional respondia por 35% do comércio total. 

O Brasil é o país cujo comércio intra-regional apresenta o menor peso 
vis-à-vis o seu comércio total - apenas 11,42% em 1992, participação que 
é bem mais significativa para os outros países, sobretudo os dois menores: 
no mesmo ano, foi de 46% para o Paraguai, 38% para o Uruguai e 2 1 % para 
a Argentina [cf. Cline (1993)l. 

O intercâmbio (soma de importações e exportações) entre o Brasil e seus 
sócios aumentou de US$3,6 bilhões em 1990 para US$8,7 bilhões em 1993, 
ano em que 12,18% das importações brasileiras advieram do bloco (contra 
10,8% em 1991), que absorveu 13,9% das exportações do país (contra 7,3% 
em 1991). Em 1994, o intercâmbio entre o Brasil e seus sócios atingiu, 
segundo a Secex, US$7,250 bilhões no acumulado janeiro-agosto, sendo 
que o comércio com a Argentina respondeu por 75% deste total. As expor- 
tações alcançaram US$4,363 bilhões, respondendo por 133 1 % das expor- 
tações totais. As importações, por sua vez, foram de US$ 2,887 bilhões, 
representando 13,65% das importações totais. O saldo comercial ficou, 
então, em US$ 1,475 bilhão. Com a Argentina, o superávit brasileiro foi de 
US$675 milhões, contra US$600 milhões no mesmo período de 1993. Para 
1994 como um todo é estimado um intercâmbio em tomo de US$10 bilhões 
(Gráfico 1 e Tabela 3). 

O comércio bilateral tem apresentado uma tendência a desequilíbrios signi- 
ficativos em favor do Brasil. Com a Argentina, o intercâmbio brasileiro 
passou de um déficit de US$138,5 milhões em 1991 para um superávit de 
US$ 1,384 bilhão em 1992 (reduzido para US$ 1,026 bilhão em 1993). No 
mesmo período, as exportações brasileiras para o Paraguai aumentaram 
91%, enquanto as exportações paraguaias para o Brasil cresceram apenas 
24%. Com relação ao Uruguai, os números são, respectivamente, 129% e 
-1,24%. Essas disparidades refletem, em grande medida, as diferenças de 
tamanho, de estágio de desenvolvimento e de ritmo de crescimento entre os 
signatários do Tratado de Assunção. 



REVISTA DO BNDES. R10 DE JANEIRO. V. 2. N. 3. P. 167-196. JUN. 1995 187 

GRAFICO i 
Brasil - Mercosul: Total do Fluxo de Com6rcio - 1985194 
(US$ BilhBes) 
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TABELA I 

Exportações do Mercosul por Blocos - 1991193 
(US$ Bilhbes) 

BRASIL ' ARGENTINA PARAQUAI URUGUAI MERCOSUL 

I991 1992 I993 1991 1991 1903 1981 1992 1993 1991 1992 1993 1991 1992 1993 

B ~ ~ E ~ ~ ~ ~ ~ ~  10.4 112 11.6 4.6 3.8 3.7 0.3 0.3 0,3 0.4 0.4 0.3 15.7 15.7 15.9 

Naíta 7,5 8.5 9.5 1.5 1.6 1.6 0.1 0.1 0.1 0.2 0 2  0 2  9.3 10.4 11.4 

BlocoAsiático 5.4 5.3 5.6 0,9 0,8 0.7 0,O 0,O 0.0 0.2 0 2  0 2  6,5 6,3 6.5 

A m & i c a d o S u l  4.2 6.5 8.1 3.2 4.0 5.0 0,3 0.3 0.3 0,7 0.7 0.6 8,4 11.5 142 

Mercosul 2.3 4,l 5.4 2.0 2.3 3.6 0,3 0.3 0.3 0,8 0.6 0.7 5,2 7.2 10.0 

R e s t o d o M u n d o  4.2 4,7 4.0 1.7 2.0 2.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0 2  0.1 8.1 6.9 6 1  

Total 31,7 362 3ô.6 11.9 122 13,O 0,7 O,7 0,7 1,7 1,7 1,6 46,O 608 M,1 

Fonte: Instituto Sul-Node da FGV/SP. 

Os desequilíbrios comerciais entre Brasil e Argentina atingiram os seus 
níveis máximos em 1992 (US$ 1,3 19 bilhão no acumulado do ano), dando 
margem a amplas controvérsias. Até há bem pouco tempo, os argentinos 
atribuíam o fato à diferença entre as taxas de crescimento econômico dos 
dois países. No Brasil, por outro lado, o desequilíbrio era associado à 
valorização do ,peso argentino a partir da adoção do Plano Cavallo. Há 
indícios, no entanto, de que estas duas explicações dão conta apenas parcial- 
mente dos elevados superávits brasileiros, devendo-se considerar também 
as diferenças entre as estruturas produtivas das duas economias. 

Observou-se, em 1993, a retomada das taxas de crescimento positivas por 
parte da economia brasileira, ao mesmo tempo em que se verificou um 



TABELA 2 

Importações do Mercosul por Blocos - 1991193 
US$ (Biihbs) 

BRASIL ARGENTINA PARAQUAI URUGUAI MERCOSUL 

1991 1892 1893 1991 19921993 1991 1992 1893 1991 1992 1993 1991 1982 1893 

B ~ ~ ~ ~ E ~ ~ ~ ~ ~ ~  5.7 5.5 7.1 2,O 3.6 4.1 0.2 0 2  0 2  0.4 0.4 0.5 8,3 9.7 11.9 

Naíta 5.7 5.7 7.4 2.0 3.4 4.2 0,2 0.2 0.2 0.2 0.2 0.3 8,1 9,5 12.1 

BlocoAsi&tico 1.8 1.5 2.9 0.4 00, 0,8 0.2 0,2 0.2 0.2 0,2 0,3 2.8 2,8 4.2 

AméricadoSul 3.5 3.2 4.4 2.5 5.0 5.2 0.5 0.6 0.8 0.9 0.9 1.1  7.4 9.7 11.3 

Mercosul 2,3 2 2  3.3 1.8 3.7 4.2 0.4 0.5 0.5 0.9 0.9 1,i 5.4 7.3 9.1 

RestodoMundo 4.5 4.8 3.9 1.4 2.2 2.5 0.1 0.1 0.1 0,3 0.3 0.1 6.3 7.2 6.6 

Total 21.2 20.5 25,7 8,3 14,O 168 1 2  1.3 1.3 2.0 2,O 2,3 32,7 3ô.7 46.1 

Fonte: Institofo Sul-Node da FGV/SP. 

menor crescimento das exportações do Brasil paraa Argentina e um aumento 
das importações provenientes daquele país. No entanto, boa parte deste 
comportamento dos fluxos de comércio deveu-se a decisões de política 
comercial dos dois países, não podendo ser atribuído, per se, ao melhor 
desempenho da economia brasileira. 

Em 1993, as exportações brasileiras para a Argentina foram menos dinâmi- 
cas devido, em parte, à eliminação das alíquotas de importação de bens de 
capital argentinas, que acabou com a preferência tarifária então desfrutada 
pelos produtos brasileiros, e à adoção de medidas para impedir o aumento 
do déficit comercial. Entre estas medidas, destacam-se a elevação da taxa 
de estatística de 3% para 10% em outubro de 1992, a imposição de direitos 
antidumping e o estabelecimento de salvaguardas. A estratégia argentina, 
juntamente com o empenho do Brasil em reduzir o desequilíbrio comercial 
entre os dois países através da intensificação das compras de petróleo e trigo 
argentinos, resultaram em redução do superávit brasileiro, como indicado 
acima. 

Com relação ao câmbio, registre-se que, desde meados de 1992, assiste-se 
ao crescente fortalecimento da moeda brasileira frente ao peso (utilizando-se 
o IPA como deflator), provocado pela valorização da primeira moeda em 
relação ao dólar (Gráfico 2). Deste modo, como coloca Sampaio (1994, p. 
8), "aparentemente, se existe um problema de desequilíbrio comercial 
devido à paridade entre as moedas, ele se deve não a uma valorização 
progressiva do peso após a fixação da taxa de câmbio, mas talvez a um nível 
inicial incompatível com a maior produtividade da indústria brasileira frente 
à argentina." 
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TABELA 3 

Comércio Intramercosul: Paises de Destino - 1989194 
(USS MilhOes) 

PA~SES PERIODO BRISIL ARGENTINA PARAGUAI URUGUAI TOTAL 
MERCOSUL 

Expor- Impor- Expor- Impor- Expor- Impor- Expor- Impor- Expor- hnpor- 
tsç(kr ts~<) . r t i0õer tsç(kr taçbts~<) . r t i~08. tsç(kr ts~<) . r taçb 



TABELA 4 

Argentina e Brasil: Principais Indicadores - 1985192 
(US$ Bilhbes) 

Argentina 
Popolaçüo (Milhões) 30,3 30.7 31.1 31.5 31.9 32,3 32,7 33,l 

PIE: Valor Constanteb 108,7 119,9 126,8 129,3 126,5 132,3 150,l 167,4 

Crescimento Real (%) -6,6 7.3 2.6 -1,9 -6,2 0,l 8,9 8.7 

Per Capita (US) 3.585,O 3.900.0 4.073,O 4.100,O 3.963,O 4.093,O 4.587,O 5.057.0 

Saldo em Conta Corrente 

Reservas Internacionais 

inflação (%) 672,2 90,l 131,3 343,O 3.079,2 2.314,O 1723 23,O 

Com4rcio InternacionallPIB (%) 11.0 9,4 9,2 10,9 10.6 12,2 12,9 15,l 

Reservas I Divida Total (%) 6,8 5,5 3,l 6,l 2,6 7,8 10,7 16,3 

Serviço da Divida I Exporta@es (%i 72,5 98,4 98,2 54,9 45.5 48,2 59.5 51,8 

Serviço da Dívida1 PIB (%) 5,6 5,6 4,9 3,9 3,4 4,5 4,8 3,7 

Brasil 
População (Milhbes) 

PIB: Valor Constanteb 

Crescimento Real (%) 

Pw Cepr'ta (US)  

Saldo em Conta Corrente 

Reservas Internacionais 

lnflaç8o (%) 

Comercio Internacional I PIE (%) 

Reservas I Dívida Total (%) 

Serviço da Divida I Exportaçües (%) 

Serviço da Dlvida I PIB (%) 

Fonte: DeoriBacen. 
a Dados preliminares. 

Valor constante de 1988 ajustado pelo deflator implicito do PIE dos Estados Unidos. 
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TABELA 5 

Paraguai e Uruguai: Principais Indicadores - I985192 
US$ (Bilhões) 

Paraguai 
População (Milhões) 

PIB: Valor constanteb 

Crescimento Real (%) 

Per Capita (US) 

Saldo em Conta Corrente 

Reservas Internacionais 

lnflaqüo (%) 

Combrcio Internacional I PIB (%) 

Reservas I Dlvida Total (%) 

Serviço de Divida I Exportações (%) 

Serviço da Dlvidal PIB (%) 

Uruguai 
População (MilhBes) 

PIB: Valor Constanteb 

Crescimento Real (%) 

Per Capita (US)  

Saldo em Conta Corrente 

Reservas Internacionais 

lniiaqüo (%) 

ComBrcio Internacional I PIB (%) 

Reservas I Dlvida Total (%) 

Serviço de Dlvida I Exportações (%) 

Serviço da Dlvidal PIE (%) 

Fonte: DeoruBacen. 
a Dados preliminares. 

Valor constante de 1988 ajustado pelo deflatorimplicito do PIE dos Estados Unidos. 



TABELA 6 

Mercosul - 1993 
ARGENTINA BRASIL PARAGUAI URUGUAI MERCOSUL 

Superfície (Mil km2) 

População (Milhões de 
Habitantes) 

Renda Per Capita 
(US$lHabitante) 

PIB (US$ Bilhões) 

Produção Agrícola (US$ 
Bilhões) 

Produção Industrial (US$ 
Bilhões) 

Exportações (US$ 
Bilhões) 

Impotiações (US$ 
Bilhões) 

Saldo (US$ Bilhões) 

Reservas Internacionais 
(US$ B i l hõe~ )~  

Fonte: Gazeta Mercantil. 
a Argentina = jul. 1994; Brasil = ago. 1994; Paraguai e Uruguai = jun. 1994. 

(Cruzeiro ReallPeso - MBdia de 1990 = 100) 

*- I 3-01 I 10.. 1 r... 

Fonte: DeoriüEacen. Elaboração: DEPEC/BNDES. 
aDellatores: IPA e IPC (Brasil - INPC) de cada pais. 



REVISTA DO BNDES. RIO DE JANEIRO. V. 2. N. 3. P. 167-196, JUN. 1995 193 

9. Considerações Finais 
Ainda que os resultados obtidos sejam bastante favoráveis para o país, a 
opção do Brasil de passar de um acordo bilateral com a Argentina para um 
acordo de integração quadripartite não foi determinada por fatores es- 
tritamente econ6micos, sobretudo se considerarmos que as relações comer- 
ciais do país com os dois novos sócios são pouco expressivas em relação ao 
seu comércio total e apresentam grandes restrições quanto ao crescimento, 
em função do pequeno mercado de ambos. O acordo deve ser visto, pois, 
em função de sua importância estratégica. A sua "missão histórica", como 
bem coloca Almeida (1993, p. 16), "é a de permitir ao Brasil realizar um 
aprendizado de geoeconomia antes de passar a exercer a geoestratégia em 
que parece ter se convertido a nova ordem econômica mundial." Ou seja, o 
Mercosul seria o ponto de partida para a formação de um projeto de 
integração maior, envolvendo toda a América do Sul, ou mesmo toda a 
América Latina, com o objetivo principal de melhorar a inserção internacio- 
nal da região. 

Tem-se, pois, que, do mesmo modo que outros acordos regionais em 
andamento na região (Pacto Andino e Mercado Comum da América Central, 
entre outros), o projeto de integração do Cone Sul deve ser visto como algo 
que pode tornar a integração latino-americana, perseguida desde os anos 50, 
um projeto factível. Agora, no entanto, as negociações se dariam não mais 
entre países isolados, mas sim entre grupos de países com experiência em 
processos de integração e em busca de uma inserção mais competitiva na 
economia mundial. 

Nesse sentido, o governo brasileiro já propôs a formação da Associação de 
Livre Comércio Sul-Americana (Alcsa) em um prazo de 10 anos. A proposta 
foi apresentada na 7" Reunião de Cúpula do Grupo do Rio, realizada em 
Santiago do Chile em outubro de 1993. A Alcsa, que congregaria o Chile e 
os países do Mercosul e do Pacto Andino, aprofundaria as preferências 
comerciais já concedidas no âmbito da Aladi, lançando mão do mecanismo 
adotado pelo Mercosul de desgravação linear e automática de todo o 
universo tarifário. Negociações produto a produto seriam feitas apenas para 
uma pequena lista de exceções, que englobaria algo em torno de 20% do 
comércio entre os parceiros [Medeiros (1994, p. 1-5)]. A proposta brasileira 
foi vista inicialmente com reservas pelos sócios, sobretudo o Uruguai, mas 
foi posteriormente referendada pelo grupo. 

Quanto ao relacionamento do Mercosul com outros blocos, as discussões 
parecem estar mais avançadas com a União Européia, principal parceiro 
comercial para o conjunto dos quatro países (ver Tabelas 1 e 2). Os dois 



blocos já mantêm um acordo de cooperação técnica e, em 1994, iniciaram 
conversações sobre a eventual formação de uma zona de livre comércio entre 
ambos. Caso se concretize, o acordo poderá ser o primeiro realizado entre a 
UE e um bloco regional. Em 1995, será definido um acordo de cooperação 
comercial e econômica, além da criação de uma associação inter-regional 
UE/Mercosul. O problema é a grande probabilidade de que a zona de livre 
comércio seja mais restritado que o desejado pelos países do Mercosul, dado 
que a UE quer criar um cronograma especial para produtos agrícolas. Vale 
destacar também que o novo Sistema Geral de Preferências da UE (em vigor 
desde lQde janeiro de 1995) privilegia países considerados subdesenvolvi- 
dos em detrimento daqueles em desenvolvimento como os do Mercosul, o 
que pode fazer com que algumas exportações da região percam competiti- 
vidade no mercado europeu. 

Com o Nafta, as negociações talvez sejam mais lentas. Depois das dificul- 
dades enfrentadas pelo governo norte-americano para que o Congresso 
aprovasse o acordo, uma eventual ampliação do mesmo vem sendo tratada 
com bastante cauleta por Washington, até mesmo com relação à realização 
de acordos bilaterais limitados. Além disso, o Congresso norte-americano 
não renovou o mecanismo de fast-track, que dá amplos poderes ao Executivo 
na negociação de acordos comerciais. Assim, as negociações com o Nafta 
devem passar pelo que foi acertado em dezembro durante a Cúpula das 
Américas em Miami, quando os 34 líderes do continente assum,iram o 
compromisso de dar início aos estudos visando à formação de uma Area de 
Comércio das Américas (Alca) após 2005. O ponto de partida das discussões 
será os cinco principais blocos comerciais constituídos ou em constituição 
no continente, entre eles o Mercosul. 

Enquanto isto, progride a aproximação com países isolados interessados em 
uma associação com o Mercosul. O Chile e a Bolívia já assumiram o 
compromisso de participar de uma zona de livre comércio com o bloco - no 
esquema 4+1, dado que os dois países não pretendem, por enquanto, a 
participação na união aduaneira nem no mercado comum. Com o Chile, o 
acordo envolveria não apenas a liberalização comercial, mas também a de 
investimentos e serviços. O país tem manifestado interesse em realizar 
acordos bilaterais que levem em conta as especificidades das quatro econo- 
mias do Mercosul. A diplomacia brasileira também já realiza esforços para 
aproximar o Mercosul,do Japão, da China, da Austrália, da Nova Zelândia 
e de alguns países da Africa. 

A reaproximação do Chile com o Mercosul merece alguns comentários 
adicionais. O país, que não pertence a nenhum subgrupo regional, desde 
199 1 vem firmando inúmeros acordos bilaterais e regionais por perceber que 
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este é o único meio de que dispõe para penetrar em alguns mercados mais 
fechados. Ao se reaproximar do Mercosul, o Chile procura facilitar o seu 
acesso ao mercado europeu, dadas as negociações do bloco com a União 
Européia. A estratégia chilena foi reforçada no período recente por sua 
tentativa fracassada de integrar o Nafta e pela percepção de que a simples 
adesão às regras multilaterais de comércio estabelecidas pelo Gatt não lhe 
garantiria uma participação satisfatória nos fluxos comerciais mundiais, em 
função da permanência de práticas protecionistas. Se em 1994 o Chile não 
conseguiu formalizar, como pretendia, o seu ingresso no Nafta (foi apenas 
convidado para iniciar negociações a respeito), assegurou pelo menos a sua 
adesão à Cooperação Econômica Pacífico-Asiática (Apec), que formará 
uma zona de livre comércio até 2020." Além disso, iniciou ou aprofundou 
acordos bilaterais com vários outros países da América Latina. Ao negociar 
vários acordos, o Chile procura diluir a sua dependência dos parceiros, mas 
em contrapartida corre o risco de ser considerado pouco confiável pelos 
sócios efetivos ou potenciais. 

Para finalizar, não é demasiado repetir que a maior virtude do Mercosul para 
os seus associados, particularmente o Brasil, é possibilitar um aprendizado 
em termos de processo de integração, aumentar o poder de barganha nas 
negociações internacionais e propiciar uma participação mais vantajosa na 
economia global. Para isto é fundamental que o bloco seja visto como um 
interlocutor confiável e de peso, imagem que vem sendo trabalhada sobre- 
tudo pela diplomacia brasileira. Os progressos já alcançados nesse sentido 
não podem ser comprometidos pelas mudanças que tiveram de ser imple- 
mentadas (e por outras que ainda podem vir a sê-10) na política comercial 
em relação a terceiros países por parte dos dois maiores sócios. Tais medidas, 
como o restabelecimento da cobrança da taxa de estatística pela Argentina 
e o aumento para 70% das alíquotas de importação sobre automóveis e 
eletrodomésticos no Brasil, foram condicionadas por uma alteração no 
cenário internacional - refluxo dos recursos externos para os chamados 
mercados emergentes latino-americanos, a partir da desvalorização do peso 
mexicano em dezembro de 1994 -, não significando um recuo per se do 
Mercosul em favor de práticas protecionistas. Cabe ao bloco deixar claro 
aos seus interlocutores em negociações internacionais que as restrições às 
importações têm um cárater emergencial e que foram adotadas para evitar 
uma grave crise de balanço de pagamentos, à la anos 80. 

1 1 A Apec foi criada em 1989para facilitar o comércio e estimular o crescimento da regiãodo Pac$co, 
sendo formada, até a arlesüo do Chile e do México, por Estados Unidos, Canadá, Nova ZeWnrlia, 
Austrália, Japão, China, Hong Kong, Taiwan, Coréia do Sul e os seis membros da Associaçüo aÒs 
Países do Sudeste Asiático (Asean). 



Não há como negar, todavia, que as dificuldades macroeconômicas provo- 
cadas pela mudança no cenário externo podem impor a postergação da 
ampliação da zona de livre comércio, seja com países isolados, seja com 
outros blocos. O aprofundamento da integração está também de alguma 
forma condicionado pelas novas restrições externas, sendo provável que os 
?vanços nesta área sejam mais lentos do que os esperados no final de 1994. 
E provável, inclusive, que as discussões sobre a pertinência para o Brasil da 
formação de um mercado comum tomem-se mais intensas, afetando não 
apenas o ritmo como também a profundidade da integração. Vale dizer, a 
nova conjuntura pode levar a uma reflexão salutar sobre os rumos e os 
caminhos do processo de integração no Cone Sul. 
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